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PREGÃO
^ ■

031/2024

Protocolo 3171/2024

Objeto: Registro de preços para eventual
contratação de empresa para execução de
serviços de lombada, travessia elevada, tapa-
buraco/remendo superficial, remendo profundo
e pequenas recuperações asfálticas. Incluso
toda deslocamentos.mão-de-obra

equipamentos, e materiais necessários (exceto
CBUQ).
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Situação:Aguardando

Documento:

Processo: 3171/2024

Requerente; Área de Obras e Edificações

Contato: Área de Obras e Edificações -Tel: 4136321136-obras@pien .pr.gov.br

Assunto: Protocoio Geral

Descrição: Solicito Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada, travessia

elevada, tapa-buraco/reniendo superficial, remendo profundo e pequenas recuperações asfálticas. incluso toda a mão-

de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários. Conforme especificações e quantidades estimadas no
termo de referência anexo.
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Equipleno

' QÇprrêp^iji^i:
Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe:WILLYAN VIANA BARBOZA

Fâse/Etapa: Geral/Abertura

Descrição:Abertura do processo

Confirmação; não

ANEXOS/ASSINATURAS

Assinado emAssinaturaDescrição

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-serviços Documentos para registro de preço

Requerimento 36 - 2024 - REGISTRO DE Documentos para registro de preço

Termo de Referência_LOMBADAS. TAPA- Documentos para registro de preço

Anexo

Bemadete Maguerovskl dos Santos,500.04b rptProcessoFIdia
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Orgão requisitante; Secretaria de Planetamento, Obras e Urbanismo
NO réquerimento; 36/2024
Data: 09/05/2024

l-Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada, travessia

elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentas asfálticos. Incluso toda a mão-de-obra,

deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Conforme o termo de referência em anexo,
para os itens especificados na tabela a seguir:

DESCONTO EM

PERCENTUAL NO

VALOR DO BDl

(FIXADO EM
25,08%)

UNIDADE VALOR

MÁXIMO
ESTIMADO

ITEM
DE

ESPECIFICAÇÃO MEDIDA

1 EXECUÇÃO DE LOMBADAS E

TRAVESSIAS ELEVADAS EM CBUQ.

(INCLUSO TODA A MÃO-DE-OBRA,
DESLOCAMENTOS, EQUIPAMENTOS, E

MATERIAIS NECESSÁRIOS (EXETO CBUQ).

SV 100.000,00

2
EXECUÇÃO DE TAPA

BURACO/REMÈNDO SUPERFICIAL

COM CBUQ.
INCLUSO LIMPEZA DO BURACO, PINTURA
DE LIGAÇÃO, APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTÍCO E COMPACTAÇÃO. (INCLUSO
TODA A MÃO-DE-OBRA, DESLOCAMENTOS,

EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXETO CBUQ).

SV
100.000,00

3 EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO

COM CBUQ.

INCLUSO REQUADRAMENTO (CORTE E
LIMPEZA DO BURACO),'RECOMPOSIÇÃO
DA BASE, IMPRIMAÇÃO, PINTURA DE
LIGAÇÃO EXECUÇÃO DA GAMADA

ASFÁLTtCA. (INCLUSO TODA A MÃO-DE-
OBRA, DESLOCAMENTOS, EQUIPAMENTOS,

E MATERIAIS NECESSÁRIOS (EXETO
CBUQ).

SV 150.000,00

V)
Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136
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EXECUÇÃO DE PEQUENAS
RECUPERAÇÕES ASFÁLTICAS ATÉ

300M2,

4

COMPREENDENDO A DEMOLIÇÃO DO
PAViMEisrro OU fresagem,

RECOMPOSIÇÃO DA BASE E/OU SUB-BASE,
IMPRIMAÇÃO, PlhfTURA DE UGAÇÃO E
EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA.
(INCLUSO TODA A MÃO-DE-OBRA,

DESLOCAMENTOS, EQUIPAMEhITOS, E
MATERIAIS NECESSÁRIOS (EXETO CBUQ).

sv 400.000,00

1.1. O custo estimado total da contratação é de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), conforme
valores apostos na tabeia acima.

1.2. Os vaiores da composição dos serviços serão referenciados nas tabelas SINAPI/PR_ 03/2024 (sem
desoneração) e DER-PR_ 09/23 (sem desoneração).

Justificativa:

A administração municipal de Piên está atualmente elaborando estratégias para ampliar e revitalizar a infraestrutura
viária e os bens públicos. O objetivo é aprimorar as vias, acessos, calçadas e estacionamentos públicos, que sofrem
desgaste devido a fatores climáticos e ao passar do tempo. Para atender a essa demanda, a realização regular de

serviços de manutenção e conservação é fundamental. Dado que a procura por esses serviços supera a
disponibilidade de servidores públicos, a contratação de uma empresa especializada para executar essas tarefas é

necessária. Essa medida trará diversos benefícios, incluindo uma melhor qualidade de vida para os cidadãos e o

atendimento às necessidades de mobilidade e segurança da população.
As especificações constantes no item e as exigências editalíclas são necessárias e imprescindíveis para a obtenção de
serviços de qualidade, visando a correta manutenção do Patrimônio Público.

Loçal de entregá/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
'

Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias e pátios públicos do

município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através de emissão da Ordem de

Serviço e Empenho.

Horário para entrega do objeto:
Das 08;00 às 17:00 horas.

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra: Início em máximo 10 dias úteis, contados após ã
emissão da Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo e o prazo de execução a

ser seguido determinado pela Secretaria e conta a partir da emissão do empenho.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
ALESSANDRA BRUNNQUELL GRUBER - ENGENHEIRA CIVIL
EMERSON GONÇALVES - ENGENHEIRO CIVIL

GUILHERME CRUZ- CHEFE DE OBRAS E EDIFICAÇÕES
SIMON SCHNEIDER- ENGENHEIRO CML

WILLYAN VIANA BARBOZA- ENGENHEIRO CIVIL

2

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Dotação Orçamentária;

Secretaria Dotação Orçamentária

Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00

Secrétaría de Planejamento, Obras, e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

( ) Sim ( x) NãoHá licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

a) do processo licitatório
b) do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

í

\l^.
iílyan Viana Barboza 0
^ Engenheiro Civil

W

/ flaudemir Jose de Andrade

Secretário Municipal Planejamento^
/ e Urbanismo

3

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136

i



PIÊN
PREFEITURA\

6

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

Este documento descreve a etapa inicial do processo de planejamento e apresenta as análises

necessárias para a contratação de uma solução que atenderá à demanda especificada. O objetivo

principal é examinar detalhadamente essa necessidade e identificar a melhor solução disponível

no mercado, em conformidade com as normas atuais e os princípios que orientam a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A administração municipal de Piên está atualmente desenvolvendo planos para expandir e

reestruturar a infraestrutura viária e os bens públicos. O objetivo é aprimorar as vias, acessos,

calçadas e estacionamentos públicos, que sofrem desgaste devido a fatores climáticos e ao passar

do tempo. Para atender a essa dernanda, a realização regular de serviços de manutenção e

conservação é fundamental. Dado qUe a procura por esses serviços supera a disponibilidade de

servidores públicos, a contratação de uma empresa especializada para executar essas tarefas é

necessária. Essa medida trará diversos benefícios, incluindo uma melhor qualidade de vida para os

cidadãos e o atendimento às necessidades de mobilidade e segurança da população.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada,

travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentes asfálticos. Incluso

toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

Requistos Internos:

a) Definição do local de execução dos serviços, a saber;

b) Definição dos serviços a serem executados;

c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas

vigentes (DNIT, DER PR) e.recomendações dos fabricantes;

d) Definição do prazo de execução dos serviços;

e) Empresa de cohárução civil para a realização de serviços de execução de serviços de,

lombada, travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentes
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asfálticos. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais

necessários (exceto CBUQ). Conforme especificações e quantidades estimadas abaixo.

Atendendo a necessidades da Prefeitura Municipal de Piên.

Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 01 (um)

órgão público ou privado, comprovando aptidão para características técnicas similares às do

objeto;

Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos serviços previstos

Edital, (indicar o nome e número de inscrição junto ao CREA);

Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade,

junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA, do engenheiro que irá

atuar na qualidade de Responsável Técnico, Indicado ria Declarado exigida;

Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo

feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de

prestação de serviços ou da apresentação do contrato social (nò caso de proprietário);

Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à

contratada efetivar o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a

logística e infraestrutura existentes no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de

preços mais.competitivos para a contratação.

f)

g)

no

h)

i) ser

j)

Requistos Externos (LEGAIS):

Modalidade PREGÃO, a se processar de forma eletrônica, do tipo MAIOR.DESCONTO, nos

termos da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021.

O pregão está estabelecida no inciso XXXVIII do artigo 6° da Lei no 14.133/2021, segundo

0 qual a concorrência é "modalidade de licitação para contratação de bens e serviços especiais e de

obras e serviços comuns e especias de engenharia".

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para obter informações detalhadas sobre metodologias e custos relacionados aos serviços

necessários, podemos considerar a opção de registrar preços para a eventual contratação de uma

empresa de construção civil. De acordo com as orientações do fiscal técnico municipal, essa

empresa será responsável por levantar as quantidades necessárias e elaborar um orçamento com

base nos valores de referência da tabela SINAPI/PR e DER/PR mencionados no edital. Éssa

abordagem oferece uma melhor viabilidade, relação custo/benefício e eficiência dos recursos.
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0 Município dispõe de servidores / engenheiros civis capacitados para acompanhamento e
fiscalização da obra.

11 - IMPACTOS ÀMBIENTAIS

A realização de obras e serviços de engenharia inevitavelmente gera resíduos e rejeitos. Portanto,
na fase de planejamento da contratação, é crucial considerar medidas para minimizar a geração
desses resíduos e garantir sua destinação ambiental adequada. Nesse contexto, é Importante
destacar os Impactos ambientais associados a essa contratação, como a geração de resíduos

provenientes da construção civil e o descarte de resíduos sólidos. A fiscalização

fornecerá orientações adicionais sobre a sustentabilidade da prestação de serviços desejada.

competente

12 “ VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Corn base na argumentação apresentada e nas especificações técnicas detalhadas neste Estudo

Técnico Preliminar, bem como considerando o planejamento orçamentário destinado

contratação, afirmamos que a medida é viável e está em conformidade com os padrões e preços
praticados no mercado.

a essa

Piên, 09 de maio de 2024

\J

WILLMAN viàna barb

ENGENHEIROCIVIL
CREA PR

^^^UDEMIR JOSI DE ANDRADE
SECRETARIO MUNICIPAL DE PLAN0AMENTO,

' OBRAS E URBANISMO
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4 < DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Considerando as opções apresentadas anteriormente, a escolha recaiu sobre a utilização do sistema

de registro de preços para a eventual contratação de uma empresa dé construção civil. Essa empresa

será responsável pela execução de serviços de lombada, travessia elevada, correção de defeitos e

pequenas recuperações em pavimentos asfálticos. O escopo inclui todos os aspectos necessários,

como mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos e materiais (exceto CBUQ). O objetivo é otimizar

os serviços e os ativos da infraestrutura pública, garantindo uma alocação eficiente dos recursos

públicos e agilidade na solução de problemas e necessidades da população. -

5 ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Conforme planilha do edital.

6 - estimativa do preço da contrataçao

0 custo estimado total da contratação é de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil)

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não existe licitação em andamento com o hriesmo objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Os serviços estão previstos no Plano Anual de Contratações.

10. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a Implementação dessas medidas,' busca-se Investir na melhoria da infraestrutura existente,

promovendo um desenvolvimento territorial ordenado em nosso município. Isso proporcionará

acesso de qualidade a serviços públicos, facilitando a mobilidade dos usuários nas vias e contribuindo

para a segurança e qualidade de vida da pppulação.

10 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
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To

TERMO DE REFERÊNCIA

SÚMARIO

1. Objeto e Condições Gerais da Contratação

2. Estimativa do Valor da Contratação

3. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação

4. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor e Regime de Execução

5. Requisitos da Contratação

6. Modelo de Execução do Objeto

7. Modelo de Gestão dó Contrato

8. Fonte Orçamentaria

9. Local e Prazo da Prestação dos Serviços

10. Legislação Aplicada

11. Vigência do Contrato

12. Fontes de Pesquisa

@ El governodepien
«A., h.
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1.1 Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de

lombada, travessia eievada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentas asfálticos.

Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

. Conforme especificações e quantidades estimadas abaixo. Atendendo a necessidades da

Prefeitura Municipal de Piên.

1.2

UNIDADE

DE

ITEM ESPECIFICAÇÃO VALOR MÁXIMO

ESTIMADO

MEDIDA

EXECUÇÃO DE LOMBADAS E TRAVESSIAS

ELEVADAS EM CBUQ.

1

sv
100.000,00

(INCLUSO TODA A MÃO-DE-OBRA, DESLOCAMENTOS,

EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS NECESSÁRIOS (EXETO
CBUQ).

2

EXECUÇÃO

SUPERFICIAL COM CBUQ.

INCLUSO UMPEZA DO BURACO,

LIGAÇÃO, APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO E

COMPACTAÇÃO. (INCLUSO TODA A MÃO-DE-OBRA,
DESLOCAMENTOS, EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS

NECESSÁRIOS (EXETO CBUQ).

DE TAPA BURACO/REMENDO
SV

PINTURA DE
100.000,00

EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO COM

CBUQ.
3

SV

INCLUSO REQUADRAMENTO (CORTE E UMPEZA DO

BURACO), RECOMPOSIÇÃO DA BASE, IMPRIMAÇÃO,

PINTURA DE UGAÇÃO EXECUÇÃO DA CAMADA

ASFÁLTICA. (INCLUSO TQDA A MÃO-DE-OBRA,

150.000,00

® F3 governodepien
... i._
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DESLOCAMENTOS, EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS

NECESSÁRIOS (EXE70 CBUQ).

EXECUÇÃO DE PEQUENAS RECUPERAÇÕES

ASFÁLTICAS ATÉ SOOM^.

SV 400.000,00

COMPREENDENDO A DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO OU

FRESAGÊM, RECOMPOSIÇÃO DA BASE E/OU SUB-

BASE, IMPRIMAÇÃO, PINTURA DE LIGAÇÃO E

EXECUÇÃO DA CAMADA ASFÁLTICA. (INCLUSO TODA

A MÃO-DE-OBRA, DESLOCAMENTOS, EQUIPAMENTOS,

E MATERIAIS NECESSÁRIOS (EXFTO CBUQ).

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.1.

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura da Ata, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.

ESTIMATIVA DO valor DA CONTRAtAÇAO

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais),

conforme valores apostos na tabela acima.

2.1.1. Os valores da composição dos serviços serão referenciados nas tabelas SINAPI/PR_ 03/2024

(sem desoneração) e DER-PR_ 09/23 (sem desoneração).

FORMA'E^^^Faf|RIOS DE SÉLEÇÃÒ pQ Fpji^EGEpOR E REGIME DE EXÉCU^^^

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peio MAIOR

DESCONTO em percentual sobre o valor do BDI fixado em 25,08%.

3.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o

que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição

a/

© n governodepíen
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frUNDAMENTAÇÃO |:JÜS71FICAT1VA DA GÕNTRATAÇÃO

4.1. A Prefeitura Municipal de Piên está atualmente desenvolvendo planos

reestruturar a infraestrutura viária e os bens imóveis de domínio público. O objetivo é melhorar as

vias^ acessos, calçadas e estacionamentos públicos, que sofrem desgaste devido a fenômenos

climáticos e à passagem do tempo. Para atender a essa necessidade, a realização periódica de

serviços de manutenção e conservação é essencial. Dado que a demanda por serviços excede a

disponibilidade de servidores públicos, a contratação de uma empresa especializada para executar

esses serviços é necessária. Essa contratação trará vários benefícios, incluindo, uma melhor qualidade
de vida para ós usuários e o atendimento às necessidades de mobilidade e segurança da população.

para expandir e

5, jREQUySltOS eWTRATÁÇÃO

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

5.4, A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

5.5. O contrato oferece maiór detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da
contratação.

5.6. Documentação de habilitação técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 03 (três) órgãos

públicos ou privados, comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto;

a.l)0 Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar

0 nome e número de inscrição junto ao CREA).

\
w

® SI governodepien '
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c) Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade, junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do engenheiro que irá atuar na qualidade de

Responsável Técnico, Indicado na Declaração exigida na alínea "b".

C.1) O profissional Indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) deverá participar dos serviços objeto da

licitação, ádmitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovado pela administração.

C.2) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) será responsável pelo levantamento e

elaboração do orçamento do serviço solicitado pela contratante (conforme tabela de preços referência

do presente edital e desconto aplicado), assim como também pelas rhedições para pagamento. Os

quais serão enviados para conferência e aprovação do fiscal técnico indicado pela contratante. Além

de ser responsável pelo acompanhamento técnicò da execução dos serviços.

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

e) Declaração formal emitida pela licitante de que aceita as normas contidas no presente edital, de

que tomou conhecimento de todas as Informações e condições legais para o cumprimento das

obrigações do objeto da presente licitação, assinado pelo representante legal da empresa;

f) Declaração formal emitida e assinada pela licitante, dizendo que irá se responsabilizar por todos os

equipamentos de segurança (EPTs) necessários para a proteção dos seus funcionários em atividade

na execução dos serviços.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO"6.

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Em no máximo 10 dias úteis após a emissão da ordem de serviço deverá ser realizado o

levantamento e elaboração do orçamento e apresentado a contratante para validação.

6.1.1.1. Caso seja solicitada a correção/alteração do orçamento, a mesma deve ser apresentada em

no máximo 2 dias úteis.

6.1.2. Após a aprovação do orçamento apresentado, a contratante emitirá o empenho, e o início da

execução do objeto deverá acontecer em no máximo 15 dias úteis a partir da emissão do mesmo. r\
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6.1.3. Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e hos locais indicados pela Secretaria
de Planejamento, Obras

proposta;

e Urbanismo, em estrita observância das especificações do Edital e da

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de

com os artigos 12,

1990);

6.I.4.I. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, 0 serviço com avarias ou defeitos;

6.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

6.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto
devida comprovação;

e oito) horas que

, com a

6.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalmente,

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, .exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação,

funcionários envolvidos na execução do serviço, prestação de garantia

ou venham a incidir na execução do contrato;

6.1.10. Fornecer mão de obra quaiificada ê materiais de quaüdade que atendam as conformidades

técnicas mínimas exigidas para o serviço realizado;

6.1.11. Fornecer Anotação de responsabilidade técnica (ART) emitida pelo técnico responsável

indicado pela contratada, para execução de serviço sempre que solicitado pelo fiscal técnico da
contratante.

as obrigações

uniforme e EPTs aos

e quaisquer outras que incidam

6.1.12. A execução dos serviços devê obedecer às normas técnicas vigentes (DNIT, DER- PR), e
cumprir com todas as exigências da contratante, sujeito à intervenção pelo técnico responsável
da contratante.

h
6.1.13.. Os objetos serão recebidos: Provisoriamente, para a verificação da conformidade com

as especificações constantes do Edital e da proposta. E definitivamente, após a verificação da
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conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente

aceitação.

6.1.13.1 No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5

dias.

6.1.13.2 Após a aprovação do objeto pela fiscalização, a contratada estará autorizada a enviar a

planilHa de medição para a análise e aprovação do fiscal técnico.

6il.l3.3. O prazo para análise e envio dp parecer da fiscalização, é de até 5 dias úteis contados a

partir do recebimento.

6.1.13.4. As medições dos serviços poderão ser realizadas, quando executados em sua totalidade, se

finalizado no período de até 30 dias. Ou parcialmente, quando uma determinada Ordem de serviço

ultrapassar 30 dias de prazo de execução ou com prorrogação devidamente justificada e aceita pela

fiscalização.

6.1il3.5. Medições parciais, serão realizadas ao fim de períodos de 30 dias, até a finalização e

consequente medição final.

6.2. Cronograma de realização dos serviços:

6.2.1. A execução dos serviços deve seguir rigorosamente o cronograma da obra, o mesifio será

definido pelo técnico responsável da contratante.

6.2.2. A contratada deve disponibilizar-se de mão de obra, material e equipamentos suficientes para

atender o cronograma da^obra.

6.3. Os possíveis locais de presbção de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

6.4. Os serviços serão prestados de segunda à sexta, das 08:00 horas às 17:00 horas.

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços dispostos no item 1

"OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO", promovendo sua substituição quando

necessário.

c

6.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5

anos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6. ’ HppÈlIdfDEiÊXECÜÇ&Ò^PP OBJETO ‘
-i

\j \

K)
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7.1 O contrato ou ata de registro deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.o 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências dê sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em casO de impedimento, ordem de paralisação

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7.3. As Górnunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura dp contrato ou instrumento equivalente, o ófgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período de vigência contratual

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fisGal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

as

suspensão do contrato, o cronogramã deou

W
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7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, ém tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

7.17. Cáso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestívamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18.1. O fiscal administrativo será responsável pela emissão da Ordem de Serviço e solicitação do

empenho, a qual será enviada para o endereço de erfnail informado pela contratada no contrato.

Além de copiar o endereço de e-mail do fiscal técnico e demais interessados.

7.18.2. O fiscal técnico acompanhará o levantamento dos serviços juntamente com o técnico

responsável da contratada e será responsável pela conferência e aprovação dos orçamentos e

medições.

7.18.3. O fiscal técnico fiscalizará a conformidade da execução dos serviços em relação as normas

técnicas, quantidade e qualidade exigida pela contratante.

Gestor do Contrato

7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. r\

\j

© R governodèpien



PIÊN
SECRETARIA DE
ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS 19-V '

PREFEITURA

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

0 caso,a

contratada.

7.22. G gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivarnente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a. ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação^ pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

para o

FONTEQR^MÊNfÀRÍA

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Secretaria Dotação Orçamentária

Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.9030.00.00

Secretaria de Pianejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.20Í0.3.3.90.30.00.00

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
\
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ÍIÕGALIÈ PRÀZÒ DA PRESTAÇAO DOS SERVIÇOS

9.1. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serâo definidos no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

9.2 O objeto do contrato deverá ser iniciado dentro de 10 dias úteis, contados após a emissão da

Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo. E

executada em prazos estipulados pela Secretaria, contados a partir da emissão do empenho.

9.3 Não poderá o detentor da ata recusar-se a executar os Itens solicitados na ordem de serviço e

nota de empenho do Município de Piên, mesmo que em pequenas quantidades.

9.4 A entrega do objeto será feita nas quantidades e prazos estabelecidos pela' prefeitura Municipal de

Piên conforme sua necessidade.

9.5 A mobilização de funcionários e equipamentos é de total responsabilidade da contratada.

íã liÉGISilAÇÃÚ^LIGADA

10.1. 0 Presente termo de referência se submete Integralmente a Lei N<^ 14.133/2021.

11. IVIÕÈNCIA DO CÕNTRATÕ ^

11.1. A ata de registro de preços terá vigência de 12(doze) meses, a partir da sua assinatura.

12.| I^NTES.^DE PESQUISA
12.1. Tabelas SINAPI 03/2024 (não desonerado) e DER- PR_ 09/23 (não deson_erado) '

Elaborado em 09 de maio de 2024.

í\i\

V^LLYAN VIANA BARDOZA
Engenheiro Civil

-CIAUDEMIR JOSÉ DÉ ÃNDRADE

Secretário Municipal: de Planejamento

Obras e Urbanismo
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 3171/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS ^7
1) OBJETIVO: Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de
lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais
necessários.

2) MODALIDADE:, Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

6) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

Secretaria Dotação Orçamentária

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

Secretaria de Planejamerito, Obras e Urbanismo

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

04.001.04.121.0Ó04.2007.3.3.90.39.00.00

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há.disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

Oí Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empénho.
( ) Necessita suplementação.

José Luiz o^affos
Contador CRC^R 049922/0-8

M^tffÊyía 35076-1
/ Or / 20^^

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será Incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos qué a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes ho processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

(^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

SilvanaTeixeira Jung

Secretária Municii^de Administração e Finanças
r pécreto 229/2023
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO 031/2024
PROCESSO 3171/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E DER-PR 09/23

POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. O Município de Plên, Estado do Paraná, torna público que, na saia do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n® 373, através da

‘www.bII.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

Registro de preços para eventual contratação de

empresa para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo

superficial, remendo profundo e pequenas recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-

de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ), conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

Plataforma Eletrônica

ELETRÔNICO objetivando o

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 11 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 11 de junho de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.blI.org.br '^Acesso

Identificado no fínk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7, Para participação na licitação, os Interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil -, BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

Ii8,0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httDs;//www.pien.pr.Qov.br/lícitacoes
e www.bll.orQ.br.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: licitacoes.administracao@Dien.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná
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1.9. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

> '

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços

de lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo superficial, remendo profundo e

pequenas recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ), conforme itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR

03/2024 E DER-PR 09/23

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo

05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Plên, denominado pregoelro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.ora.brT

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.
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contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideraiti-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que . não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7^2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar no 123/2006. ’ ■

7.2.3. O Miçroempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A dá Lei

Complementar no 123/2006. '

7,3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7,4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; ' *■

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da quai o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento dò credenciamento dos Interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do Item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná -TCE-PR;

Jb) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparêiicla;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

e" será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas a

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no Item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará’ jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n° 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por melo de seu operador

devidamente' credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operaclonalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização
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dos recursos de tecnologia da Informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar np campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

8. REGULAMENTOOPERACIONALDO CERTAME:

8.1.. 0 certame será conduzido pelo pregoeíro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar 0 vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2,1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. ”a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.3^ 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

• lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Boisa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações Inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de. quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

. desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal é

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eietrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsávei pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas peio sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

.através de uma empresa associada pu pelos telefones: CurItiba-PR' (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mall contatoOblI.ora.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas, do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir' a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e pará acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n^ 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

préços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS,

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

. 10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

'S5^.’^ft^KpoiE^véra^iiferániiSaínãrplata?Orma^Ha'ÍBUriem5fe''antesS''Í^Jãarnã3

bédertdôiseráriexada^^ápós o cèrtaméJ

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.blI.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidadei

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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11.5. A comunicação entre o pregoelro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro día útil

subsequente, no horário estabelecido neste edita!, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta-a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.bo por comando do

pregoeiro.

12.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances. ■ •

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e vaion

12.4. Os licitantes poderão Oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 12.6 Os lances mínimos iniciarão em 1%.

12.7. O intervalo entre os iances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8, Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'ABERTO", em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances enviados nesse período de

' prorrogação, inclusive no caso de iances intermediários.

12.11. Não havendo novos iances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão dp pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n® 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios dê desempate serão aplicados nos termos do Item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessãb pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eietrônico, contraproposta ao iicitante que tenha apresentado o meihor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será reãiizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada peiòs demais

iicitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens" para cada iote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

Irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

' sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamerite, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeíro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, portanto se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via Chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. SSenasTôs dWunièntos

5e^hab»Ítã^b.iCa^o"fáíteifi^podérãò ser anèxadoR.nò^rázo qli^ dVréqbéirò cò^

Proposta de précbs sémpre deve ser anexada antès dó cértáme caSórrião estêiã anexado a

emprésább^eráséf^isfclàssifi^d^

14.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documentojá. tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreaa novamenteV.

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim p exigir;

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame. ,

15.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 03 (três) órgãos

públicos ou privados, comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado que for assinado manualmente deverá cónter

reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar

0 nome e número de inscrição junto ao CREA).

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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c) Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade, junto ao

■ Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREÁ, do engenheiro que irá atuar na qualidade de

Responsável Técnico, indicado na Declaração exigida na alínea "b".

c.l) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) deverá participar dos serviços objeto da

licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovado pelã administração.

C.2) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) será responsável pelo levantamento e

elaboração do orçamento do serviço solicitado pela contratante (conforme tabela de preços referência

do presente edital e desconto aplicado), assim como também pelas medições para pagamento. Os

quais serão enviados para conferência e aprovação do fiscal técnico indicado pela contratante. Além

de ser responsável pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços,

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

e) Declaração formal emitida pela licitante de que aceita as normas contidas no presente edital, de

que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das

obrigações do objeto da presente licitação, assinado pelo representante legal da empresa;

14.3.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

' Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14,4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14i4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os iicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão, ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-èe à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões Ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabílitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de Inabílitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabílitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar 0 número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;
«

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que á omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

.. no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço final após o percentual de desconto,

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

,g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde qué atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-maii para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

- além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MAIOR

DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI - POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que;

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Editaí,

ou seja, manifestamente Incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

b) Ocorrendo discordância entre ps valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

c) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suflciente(s) que permita(m) a perfeita

Identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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legislação disdplínadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado, à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-rnaU

licitacoes;administracao(g)Dien.Dr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal. . .

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das^ propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18,1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de Impugnação encaminhado por nieio do e-mail

licitacoes.administracao(a)Dien.Dr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PRÉGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exigé, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19,1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscaí e trabalhista da licitante

qualificada como rhícroempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.
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■ 19^2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoelro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da Intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o prègoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista Imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atosdnsuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006, Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.
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<020. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cíngem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação Imediata e motivada da intenção de Interpor recurso, por parte da

proponente, Importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocac|a(s) a(s) proponente(s) adjudlcatáriá(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunicipal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.plen.pr.QOV.br.

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados^ os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
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solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

■ apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

• 24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

24.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

-1 serviços registrados, nas seguintes situações:

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

ZII> na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuaçâo sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do coniprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e Iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência dé 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.
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4225. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:
T

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria soiicitànte.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rãsuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Bancó e a respectiva Agência, e, ainda, os materials/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e efetivo

pagamento.

27í5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em

legislação em vigor conforme Instrução Normativa 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços. - - ■

27.7, Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS;

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da^ Lei

Complementar n^ 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), atendendo o direito de
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prioridade para as Microémpresas e Erhpresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao final da disputa de preços.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e cónsiderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoelro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razoes

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sém que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

' qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação, da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, dás

condições previstas neste EDUAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colecionados em qualquer fase do PREGÃO.

^ 28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.
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28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoelro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direltó.

28.11. Será cornpetente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução dé questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Lega!ANEXO V

ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 21 de maio de 2024

Claudemír José de Andrade

Secretário Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo
Matrícula 4765917
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

‘‘^9

Í®ÒMÍ|P^í
íjJ; yMi fy-

. r

. ->. 'vt,"

Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada,

travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentas asfálticos. Incluso
toda ã mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

«ÉSRÊCIEieAÇOÈSi^^ip CK:jJ.‘rM 4>
'Vi-'■ 7■S.T- - Cí.r'í:—

As especificações do objeto estão estabeiecidas.abaixo:2.1.

DESCONTO SOBRE A

TABELA SINAPI/PR_

03/2024 e DER-PR/
09/23

PREÇO

MÁXIMO
UNIDADE

ESPECIFICAÇÃOITEM
DE MEDIDA

ESTIMADO

EXECUÇÃO DE LOMBADAS E
TRAVESSIAS ELEVADAS EM

CBUQ.

(INCLUSO TODA A MÃO-DE-
OBRA,

EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

%100.000,00Serv.1

DESLOCAMENTOS,

EXECUÇÃO DE TAPA
BURACO/REMENDO
SUPERFICIAL COM CBUQ.

INCLUSA LIMPEZA DO BURACO,

PINTURA DE LIGAÇÃO,
APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO E COMPACTAÇÃO.
(INCLUSO TODA A MÃO-DE-
OBRA, DESLOCAMENTOS,
EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

100.000,00 %Serv.2

EXECUÇÃO DE REMENDO
PROFUNDO COM CBUQ.

INCLUSO REQUADRAMENTO

(CORTE E LIMPEZA DO
BURACO), RECOMPOSIÇÃO DA
BASE, IMPRIMAÇÃO, PINTURA
DE UGAÇÃO EXECUÇÃO DA
GAMADA ASFÁLTICA. (INCLUSO
TODA Â MÃO-DE-OBRA,
DESLOCAMENTOS,

EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

EXECUÇÃO DE PEQUENAS
RECUPERAÇÕESASFÁLTICAS
ATÉ 300M2.
COMPREENDENDO

DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO

%150.000,00Serv.3

%400.000,00Serv.4

A
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ou FRESAGEM,

RECOMPOSIÇÃO DA BASE E/OU
SUB-BASE;
PINTURA

IMPRIMAÇAO,

DE LIGAÇÃO E
EXECUÇÃO DA CAMADA
ASFÁLTICA. (INCLUSO TODA A
MÃOrDE-OBRA,
DESLOCAMENTOS;
EQUIPAMENTOS; E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preiimlnar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura da Ata, na

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.1.

1.2.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO,.

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$750.000;00 (setecentos e cinquenta mil reais),

conforme valores apostos na tabela acima.

2.1.1. Os valores da composição dos serviços serão referenciados nas tabelas SINAPI/PR_ 03/2024

(sem desoneração) e DER-PR_ 09/23 (sem desoneração).

í:

3.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO; na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR

DESCONTO em percentual sobre tabelas SINAPI/PR- 03/2024 (sem desoneração) e DER-PR- 09/23

(sem desoneração).

3.1.1. O valor do BDI está fixado em 25,00%.

3.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano

o que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição

3US1IFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
t». >

4.1. A Prefeitura Municipal de Piên está atualmente desenvolvendo planos para expandir e reestruturar

a infraestrutura viária e os bens imóveis de domínio público. O objetivo é melhorar as vias, acessos,

calçadas e estacionamentos públicos, que sofrem desgaste devido a fenômenos climáticos e à

passagem do tempo. Para atender a essa necessidade, a realização periódica de serviços de

manutenção e conservação é essencial. Dado que a demanda por serviços excede a disponibilidade de

servidores públicos, a contratação de uma empresa especializada para executar esses serviços é

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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necessária. Essa contratação trará vários benefícios, Incluindo uma melhor qualidade de vida para os

usuários e o atendimento às necessidades de mobilidade e segurança da população.

5; - ilREQÜISÍT^ I^QNTBií^ÇÃÒ
’^V

• -4.

^ j' -.V &.Í Ari,'

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de,

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação,

5.6. Documentação de habilitação técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 03 (três) órgãos

públicos ou privados, comprovando, aptidão para características técnicas similares às do objeto;

a.l) G Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos, serviços previstos no Edital, (indicar

0 nome e número de inscrição junto ao CREA).

c) Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade, junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do engenheiro que irá atuar na qualidade de

Responsável Técnico, indicado na Declaração exigida na alínea "b".

c.l) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) deverá participar dos serviços objeto da

licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovado pela administração.

C.2) O profissional Indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) será responsável pelo levantamento e

elaboração do orçamento do serviço solicitado pela contratante (conforme tabela de preços referência

do presente edital e desconto aplicado), assim como também pelas medições para pagamento. Os

quais serão enviados para conferência e aprovação do fiscal técnico indicado pela contratante. Além

de ser responsável pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços,

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestaçãp dê serviços

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

e) Declaração, formai emitida pela licitante de que aceita as normas contidas no presente edital, de

que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das

obrigações do objeto da presente licitação, assinado pelo representante legal da empresa;
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6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Em no máximo 10 dias úteis após a emissão da ordem de serviço deverá ser realizado o

levantamento e elaboração do orçamento e apresentado a contratante para validação.

6.1.1.1. Caso seja solicitada a correção/alteração do orçamento, a mesma deve ser apresentada em
no máximo 2 dias úteis.

6.1.2. Após a aprovação do orçamento apresentado, a contratante emitirá o empenho, e o início da
execução do objeto deverá acontecer em no máximo 15 dias úteis a partir da emissão do mesmo.

6.1.3. Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e nos locais indicados pela Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanisrho, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta;

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

6.1.4.1, O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, 0 serviço com avarias ou defeitos;

6.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

6.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, còm a
devida comprovação;

6.1.7. Manter, durante toda a execução dò contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação, uniforme e EPTs aos

funcionários envolvidos na execução do serviço, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato;

6.1.10. Fornecer mão de obra qualificada e materiais de qualidade que atendam as conformidades

técnicas mínimas exigidas para o serviço realizado;

6.1.11. Fornecer Anotação de responsabilidade técnica (ART) emitida pelo técnico responsável
indicado pela contratada, para execução de serviço sempre que solicitado pelo fiscal técnico da
contratante.

6.1.12. A execução dos serviços deve obedecer às normas técnicas vigentes (DNIT, DER- PR), e
cumprir com todas as exigências da contratante, sujeito à intervenção pelo técnico responsável da
contratante.

6.1.13.1 Nb caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 dias.

6.1.13.2 Após a aprovação do objeto pela fiscalização, a contratada estará autorizada a enviar a

planilha de medição para a análise e aprovação do.fiscal técnico.
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_ 6.1.13.3. O prazo para análise e envio do parecer da fiscaiização, é de até 5 dias úteis contados a
partir do recebimento.

6.1.13.4. As medições dos serviços poderão ser realizadas, quando executados em sua totalidade, se

finalizado no período de até 30 dias. Ou parcialmente, quando uma determinada Ordem de serviço
ultrapassar 30 dias de prazo de execução ou com prorrogação devidamente justificada e aceita pela
fiscalização.

6.1.13.5. Medições parciais, serão realizadas ao fim de períodos de 30 dias, até a finalização e
consequente medição final.

6.2. Cronograma de realização dos serviços:

6.2.1. A execução dos serviços deve seguir rígorosamente o cronograma da obra, o mesmo será

definido pelo técnico responsável da contratante.

' 6.2.2. A contratada deve disponíbilizar-se de mão de obra, material e equipamentos suficientes para

atender o cronograma da obra.

6.3. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias

públjcas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

• 6.4. Os serviços serão prestados de segunda à sexta, das 08:00 horas às 17:00 horas.

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços dispostos no item 1

"OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO" promovendo sua substituição quando
necessário.

, ,6.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5

anos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

6;. MODELO DE EXECUÇÃO DO pBJETO

7.1 0 contrato ou ata de registro deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

- cláusulas avançadas e as normas da Lei n.® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçao total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograrna de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

p representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanisrnos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Preposto

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacQ6s.adminístracao@Dien.D r.Qov.br - Fòne (41) 3632-1136

28



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana -^0

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período de vigência contratual

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução dp contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com á descrição do que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias é saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do cOntrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

7.17. Caso ocorra descufnprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18.1. O fiscal administrativo será responsável pela emissão da Ordem de Serviço e solicitação do
empenho, a qual será enviada para o endereço de e-mail informado pela contratada no contrato.
Além de copiar o endereço de e-mail do fiscal técnico e demais interessados.

7.18.2. O fiscal técnico acompanhará o levantamento dos serviços juntamente com o técnico
responsável da contratada e será responsável pela conferência e aprovação dos Orçamentos e
medições.

7.18.3. O fiscal técnico fiscalizará a conformidade da execução dos serviços em relação as normas
técnicas, quantidade e qualidade exigida pela contratante.

Gestor do Contrato
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. 7.19., O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação, da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23, O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

. responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.24. O gestor db contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

l?Ò;NtECÕRÇAMENÍAIÜÁf‘^3
ã r ^ rt»

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Dotação OrçamentáriaSecretaria

Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

LÒCAl&ÉÍPf€<\Z(^D/^PRÈStAGÂ&DÒSSERVÍÇÕSU

9.1. ps possíveis locais de prestação de serviços defirildos nesse objeto caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos, no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.
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9.2 O objeto do contrato deverá ser iniciado dentro de 10 dias úteis, contados após a emissão da

Ordem de Serviço, emitida- pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras, e Urbanismo. E

executada em prazos estipulados pela Secretaria contados a partir da emissão dõ empenho.

9.3 Não poderá o detentor da ata recusar-se a executar os itens solicitados na ordem de serviço e

liota dè empenho do Município de Piên, mesmo que em pequenas quantidades.

9.4 A entrega do objeto será feita nas quantidades e, prazos estabelecidos pela prefeitura Municipal dé
Piên conforme sua necessidade.

9.5 A mobilização de funcionários e equipamentos é de total responsabilidade da contratada.

1?
, -/Lfm-^ ií' . ...

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei N® 14.133/2021.

m
.

ÍAfI£0‘^G
çrs

11.1. A ata de registro de preços terá vigência de 12(doze) meses, a partir da sua assinatura.

|(:ONTÉ^0||B|SÍCÍ0^^ re

.“Jr

12.1. Tabelas SINAPI 03/2024 (não desonerado) e DER- PR_ 09/23 (não desonerado)

Elaborado em 09 de maio de 2024.

; ■(
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'i. ^EXO/II

MINUTAlDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO

)0(/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n® 76,002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n® 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

- CP.F/MF sob 0 n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica db Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n° 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipai de
Administração e Finanças Sra. Sllvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sob n*^ 034.826.049-08e o

,, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nP

, CEP

., inscrito(a) no CPF sob n°

V No .... do mês dê

DETENTOR DA ATA

., com endereço na
; neste ato representado por

., fone: ., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada,

travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentos asfáiticgs. Incluso

toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

. pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1.. O Orgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer melo, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N*» xx/2024.

2.2. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias e

pátios públicos do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos rriesmos,

■ através de emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

2.3. O objeto do contrato deverá ser iniciado dentro de 10 dias úteis, contados após a emissão da

Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo. E

executada em prazos estipulados pela Secretaria contados a partir da emissão do empenho.
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2.4. A entrega do objeto será feita nas quantidades e prazos estabelecidos pela prefeitura Municipal
de Piên conforme sua necessidade.

2.5. A mobilização de funcionários e equipamentos é de total responsabilidade da contratada.

2.7. Não poderá o Detentor da Ata rècusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho
no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará, o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações posteriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para; emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
2.11. O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional peia perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. Obrigações da contratante e modo de execução o objeto:

a) a) Em no máximo 10 dias úteis após a emissão da ordem de serviço deverá ser realizado o

levantamento e elaboração do orçamento e apresentado a contratante para validação,

b) Caso seja solicitada a correção/alteração do orçamento, a mesma deve ser apresentada em no
máximo 2 dias úteis,

b) c) Após a aprovação do orçamento apresentado, a contratante emitirá o empenho, e o início da
execução do objeto deverá acontecer ém no máximo 15 dias úteis a partir da emissão do mesmo,

c) d) Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e nos locais indicados pela Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta;

d) e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

e) f) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, o serviço com avarias ou defeitos;

f) g) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

g) h) Comunicar à Administração^ com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

h) i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, .as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;
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. j) k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação, uniforme e EPFs aos

funcionários envolvidos na execução do serviço, prestação de garantia e quaisquer outras que
incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

k) 1) Fornecer mão de obra qualificada e materiais de qualidade que atendam as conformidades
técnicas mínimas exigidas para o serviço realizado;

1) m) Fornecer Anotação de responsabilidade técnica (ART) emitida pelo técnico responsável
indicado pela contratada, para execução de serviço sempre que solicitado pelo fiscal técnico da
contratante,

m) o) A execução dos serviços deve obedecer às normas técnicas vigentes (ONU, DER- PR), e
cumprir com tòdas as exigências da contratante, sujeito à intervenção pelo técnico
responsável da contratante,

n) p) Os objetos serio recebidos: Provisoriamente, para a verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta. E definitivamente, após a verificação da

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente

aceitação,

q) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 dias.

r) Após a aprovação do objeto pela fiscalização, a contratada estará autorizada a enviar a planilha de

medição para a análise e aprovação do fiscal técnico,

s) O prazo para análise e’ envio do parecer da fiscalização, é de até 5 dias úteis contados a partir do
recebimento,

t) As medições dos serviços poderão ser realizadas, quando executados em sua totalidade, se

finalizado no período de até 30 dias. Ou parcialmente, quando uma determinada Ordem de serviço

ultrapassar 30 dias de prazo de execução ou com prorrogação devidamente justificada e aceita pela

fiscalização,

o) u) Medições parciais, serão realizadas ao fim de períodos de 30 dias, até a finalização e consequente

medição final.

: p) Cronograma de realização dos serviços:

q) v) A execução dos serviços deve seguir rigorosamente o cronograma da obra, o mesmo será

definido pelo técnico responsável da contratante,

r) x) A contratada deve disponibilizar-se de mão de obra, material e equipamentos suficientes para

atender o cronograma da obra.

■ s) ■ y) Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterIzam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesitios, através

de emissão da Ordem de Serviço e Empenho,

t) z) Os serviços serão prestados de segunda à sexta, das 08:00 horas às 17:00 horas,

u) aa)Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

! ■ equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços dispostos no item

1 "OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO", promovendo sua substituição quando
necessário,

bb) O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5

anos, contados a partir dò primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

V)
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material' ou fiscalizar os serviços, disponibilizando locai, data e horário;

b) Verificar minuciosaménte, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Editai e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

c) FIscailzar ò perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar

no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou

condições e exigências estabeiecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprímento, as sanções previstas na iei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,, prepostos ou

subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCAUZAÇÂO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços;

ALESSANDRA BRUNNQUELL GRUBER - ENGENHEIRA CIVIL

EMERSON GONÇALVES - ENGENHEIRO CIVIL

GUILHERME CRUZ- CHEFE DE OBRAS E EDIFICAÇÕES
SIMON SCHNEIDER- ENGENHEIRO CML

WILLYAN VIANA BARBOZA- ENGENHEIRO CIVIL

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornécedóra,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade cóm o art. 140 da Lei no 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem corno ó nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regulat^izaçao das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fetura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solícítante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. '
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• 5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no‘ órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

",notá fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data. em que deveria ter sido adimpiida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei
Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
,INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir dá publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da atá tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput dò art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

■ sUpervenIência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casoS' de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
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processo llcitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-fínanceiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à cônta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que: .

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução^ parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave danò à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sern motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação eflsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade maís grave (art. 156, §2°, da Lei n°
14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", ”c", "d", ''e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4^, da Lei 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I “ Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preçps, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma Irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a Infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.

■ 'c)'Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a lOP/o (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" dp item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para a.s infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto nò artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5, Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.® 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ap encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8,1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V — a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orieiitações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). . i-

8.10, A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
abuso ,do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções, aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato pu de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

com
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8.12, O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pára fins de
publicidade np Cadastro Nacional de Empresas Inidônêas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pára licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmentè, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de casò fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

, 9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
"publicação em imprensa oficial dp Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024.

11. Faz parte integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditàdos e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento jlcitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços
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NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Secretária Municipal de -
Decreto n°

Testemunhas:

1. Nome:

2. Nome:

Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento Ilçltatório em

-epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sóeios.é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo e
estamos cientes da obrigatoriedade dè declarar ocorrências posteriores.

a)

b).

^ c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração co/n poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO
64

Ao Município de Piêri

Sr. Pregoeiro,

Ref.: PREGÃO EL^RÔNICO Nò 0)G</2Ò24.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta dè preços, à preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

Item ■:?‘Vàl6V-fotáIUníd VáloF

' uhítarlo

Qtde :L.> 1 Descrição:

I

o, r*

rif

O prazo de validade da proposta de preços é de
ic/èdvã/íé/a(íe.^pdè<extènià)) dias a partir ‘da data liitiite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno,porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n°. 123/2006^ [somente na
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Loçal, de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maiK

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por melo do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

' Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante;

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação Impllça o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a.. Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

..referente às taxas de utilização ora referidas,, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e fepresentá-lp nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licítacQes.administracao@Dien.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

I) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos erh direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Terrhó de Adesão é válido até j podendo ser rescindido òu revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome;

„ CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E~mail:

3 Nome:

CPF; Função:

Telefone: Celular:

■■ È-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário: para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

^-d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção, de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pelà presente, declaramos que a empresa ^(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N® 0)Ò(/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legai)

ff
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeíro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

Inscrita no CNPJ/MF sob o n® por Intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lei, que esta empresa,

Representante Legai, Sr.(â)

., inscrito no CPF/MF sob o n®,n.o,

; de /n°

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

, 2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.°

' 123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4® do artigo 3°

da Lei Complementar n.^ 123, de 14 de dezembro de 2006.

' (Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

• mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto nã Lei Complementar n.° 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. 70DECRETO N“ 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N“ 14.133/2021.

PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1°
de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

Art. 1“ Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

cm segurança do trabalho.

Art. r Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n®

14.133/2021.

Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data. Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de
equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n® 4765920.

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo
aiuciliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 15 dejaneiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Idéntíficador:93IB8842

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARU N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n® 309/2023, para a

tomada de decisões, o acorap^hamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão dè pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas
decisões.

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

. Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Éstado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

§ 2“ 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 23 dejaneiro de 2024.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Aginaldo Krusqueveski
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n°

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor de Arca III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

Periódo de
afnsta mento

Quontidade de
diárias

N» doObjelivo da vingem Destino Valor
empenho

Assuntos administrativos

referentes ao Detran
24/01/2024 Rio Negro/PR I (um) 50,00 3S3/2024

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 15 dejaneiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:3B6EA77I

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
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Protocolo n®: 3171/2024 Requerente; Secretaria de Obras.

Ref.:_Pregão Eletrônico

Data: 13/05/2024

Ao JurídicõT

Para análise e parecer, referente a iustífícativa apresentada para o registro de preco em

questão.

Bemadete M dos Santos
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Protocolo: 3171/2024

Assunto: "registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços
de lombada, travessia elevada, tapa-buraco, remetido superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão^de-òbra, deslocamentos, equipamentos, e materiais

necessários (exceto CBUQ)".
Requerente: Secretarias Municipais.

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do Processo

Lldtatório na modalidade Pregão na forma eletrônica n° XXX/2024, tipo maior desconto sobre

tabela SINAPI/PR 03/2024 e DER-PR 09/23 por item, que tem por objeto "registro de preços para

eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buracó, remendo superficial, remendo profundo è pequenas recuperações asfálticas. Incluso toda a

mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ)".

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,- pesquisa

de mercado, minuta do edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de acordo

com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição Federal e

na legislação infraçonstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n® 14.133/2021, que dispõe

sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu ãrt. 28 as modalidades de licitação

originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidade s bem definidas.

Sendo que Uma das modalidades prevista é o. pregão, o qual é cabível quando o objeto do

contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressüpõé-sè correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade lidtatória,

O tipo maior desconto sobre tabela SINAPI/PR 03/2024 e DER-PR 09/23 por Item, também

se mostra adequado ao objeto da contratação, em razão da natureza dos itens e suas especificídades,

possibilitando mais vantagens e benefícios para a Municipalidade .

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como procedimento

auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços. Sendo que a adoção do

sistema de registro dé preços se mostra adequada no presente caso, uma vez que, permite a

Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as requisições de demandas das

secretarias municipais.

® 81 governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difídl prewsibilidade, como ocorre corri

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios-etc.

Aiiida, oportuno destacar que no presente pregão não haverá cota para micro e pequenas

empresas por se tratar de aquisição de serviços, portanto, não havendo previsão de cota pela nova

redação do inciso III do artigo 48 da Lei complementar 123/2006.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos essenciais

do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do objeto que se

pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma

físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o docurriento

intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de Referência, devidamente

aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos previstos

no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende da

previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagarnento das obrigações decorrentes de obras

ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o disposto no artigo 18 da

Lei de Licitações,

ígualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal,-direciona o gestor público a obrigatoriedade

de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as contratações a serem

realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária, vejamos:

Art. 16. A,criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dpls subsequentes;.
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira 03m a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

rvide ADI 6357^

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Adrninistração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência

de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue otdas ás cautelas

recomendadas pela Lei n®. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão da

Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

® governodepien
www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên-PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PlEPi PROCURADORIA
jURÍOlCA

PREFEITURA

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da Lei

de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre outros

requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a matéria,

trazendo em seu bojo as ciáusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei n®

14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo maior desconto

sobre tabeia SINAPI/PR 03/2024 e DER-PR 09/23 por item, para o referido procedimento licitatório,

considerando a natureza do objeto a ser contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos

que arcarão com a contratação.

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório, cujo

objeto é 0 "registro de preços para eventuai contratação de empresa para execução de serviços de

lombada, travessia elevada, tapa-buraco, remendo superficial, remendo profundo e pequenas

recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais

necessários (exceto CBUQ)"^ atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se encontra

devidamente respaldado na Lei n® 14.133/2021, sendo adequada a modalidade, o tipo, bem como,

aprovado o edital de convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas na

.Instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com seus anexos

e que, não se incluém no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos pertinentes ao

certame, como àqueles de ófdèm financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a decisão

da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos jurídicos, da

legislação e jurisprudêncià em torno do assunto em comento.

É p parecer. S.M.J.

Piên, 17 de maio de 2024.

NAIANY CAROLINEÍ Assinado de forma dlgiul por
'-/-snwi.riNi.i ^AIANVCAROIINE DE ARAÚJO

DE ARAÚJO DA '

SILVA

/•DA SILVA
' -•Dádos:2024.05.1711:12;20

•03'00’

Naiany Caroline de Araújo
Procuradora Jurídica

//

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418OAB/PR í 11.206

® El governodepien
www.pien.pr.gov.br
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CLASSIF.DT. NASC. PEINSC NOME
Base Legal: Lei Municipal n® 1.488/2024.

INÍHUDl GONÇALVES MONTEIRO EL
GUEDR

26/01/1993 28’68.50152976

O Prefeito Municipal de Pérola D'Oeste - Pr, toma público o Termo

de Convênio n® 001/2024, firmado com o Município de Santo Antônio

do Sudoeste—PR.
Art 1“ - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
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Pérola D'Oeste - PR, 22 de maio de 2024.

Pérola D'Oeste-PR., 21 de maio de 2024

EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito de Pérola D'Oeste — PREDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito Municipal Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identiricador:678D6DBl

Publicado por:
Andressa Maiara Lang

Código IdentifícadpnSESBDlOE

ESTADO DO PÂRXN.Á'
PRÈFEITUUA MtÍNÍ®PÀL’DE PIÍlN '

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL N.“ 08/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 030/2024

CONCURSO PÚBLICO N“ 01/2022

Toma público a não apresentação de documentos do candidato e a

desistência do candidato referente ao Concurso Público N® 01/2022. PREGÃO ELETRÔNICO N® 030/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM

O Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste - PR, no uso de suas

atribuições legais, e mediante as condições estipuladas no Edital n®

'"/2022, em conformidade com a Constituição Federal,

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de massa

ásfáltica CBUQ faixa C e asfalto a fno ensacado para pavimentação
de ruas e calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio

público. Entrega das propostas: a partir 23/05/2024 no site Bolsa

Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 10/06/2024 às

09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

K.ÉSOLVE:

Toma público a não apresentação de docmnentos do candidato
aprovado no Concurso Público, de que trata o Edital de Convocação

n® 07/2024, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Paraná -

Edição n® 3014, em 02/05/2024, os candidatos ababco relacionados: Piên/PR, 22 de maio de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

PROFESSOR

I DT. NASC. I PE I CLASSU^.I NOMEINSC

122/01/2004 1 70,00 1 27°I 153266 IADRIEU KALANY RAVAROTTO

Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola D’Oeste/PR, 22 de maio de 2024.

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:70CC6550

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃOELETRÔNICON® 031/2024EDSOM LUIZ BAGETTI

Prefeito de Pérola D'Oeste - PR

Publicado por:
Aliane Cristina Lavarda

Código Identificador:916809F7

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E
DER-PR 09/23

POR ITEM

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

EDITAL N." 09/2024
OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa

para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das

propostas; a partir 23/05/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -

BLL. Abertura das Propostas: 11/06/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

CONCURSO PÚBLICO N® 01/2022

Edital n.® 09/2024

O Prefeito Municipal de Pérola D’Oeste - PR, no uso de suas

atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edital n®

01/2022, em conformidade com a Constituição Federal, resolve.

Piên/PR, 22 de maio de 2024.
TORNAR PÚBLICO

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal1® - A convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no
Concurso Público n° 01/2022, conforme Edital n® 01/2022 e Edital de

Homologação do Resultado Final n® 07/2022. Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:7D68FBB72® - O candidato deverá comparecer na Prefeitura Municipal de Pérola

do Oeste, PR, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de
publicação, obrigatoriamente munidos de todos os documentos
comprobatórios para o cargo, conforme documentação em anexo I

desde edital.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
AUTORIZAÇÃO COMERCIALIZAÇÃO DE

MEDICAMENTOS RETINÓIDES

3® - O não comparecimento para atender o presente Edital e confirmar

a aceitação da vaga, será considerado como desistência, e o candidato

perderá o direito de aprovação do Concurso Público, conforme edital

n® 01/2022.

Piên, 14 de Maio de 2024

AUTORIZAÇÃO COMERCIALIZAÇÃO
MEDICAMENTOS RETINÓIDES

DE

I professor'

258wNw.diariomunicinal.com.br/amn
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MUNICIPiÓ DE PIEN

PÍÊN-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO 031/2024
Processo. Administrativo N® 031/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 23/05/202416:58:04

MOVIMENTOS DO PROCESSO

LOTE 1 ■ DESERTO

EXECUÇÃO DE LOMBADAS E TRAVESSIAS ELEVADAS EM CBUQ.

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN Marca: Modelo;

Descrição: EXECUÇÃO DE LOMBADAS E TRAVESSIAS ELEVADAS EM CBUQ.

Quantidade: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

23/05/202416:58:03 PUBLICADO

23/05/2024 17:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:32:41 DESERTO

LOTE 2 - DESERTO

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO/REMENDO SUPERFICIAL COM CBUQ.

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1

Descrição: EXECUÇÃO DE TAPA BURACO/REMENDO SUPERFICIAL COM CBUQ.

Valor Unit.: 0,00

Unidade: UN Marca: Modelo:,

Quantidade: 1 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

23/05/202416:58:03 PUBLICADO

23/05/2024 17:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
11/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:32:41 DESERTO

LOTE 3 - DESERTO

EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO COM CBUQ.

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Modelo:Unidade: UN

Descrição: EXECUÇÃO DE REMENDO PROFUNDO COM CBUQ.
Quantidade: 1

Marca:

Valor Total: 0,00Valor Unit.: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

1 de 2Gerado em: 11/06/2024 09:32:44
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município de pien

PIÊN-PR

23/05/202416:58:03 PUBLICADO

23/05/2024 17:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:32:42 DESERTO

LOTE 4 - DESERTO

EXECUÇÃO DE PEQUENAS RECUPERAÇÕESASFÁLTICAS ATÉ 300M2.

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN

Descrição; EXECUÇÃO DE PEQUENAS RECUPERAÇÕESASFÁLTICAS ATÉ SOOM^.

Valor Unit.: 0,00

Marca: Modelo:

Quantidade: 1 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

23/05/202416:56:03 PUBLICADO

23/05/202417:20:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS
11/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

11/06/2024 09:32:42 DESERTO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

Gerado em: 11/06/2024 09:32:44 2 de 2
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PREGÃO ELETRÔNICO N*» 031/2024/NOVA DATA DE ABERTURA
PROCESSO N» 3171/2024

TIPO: MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E DER-PR 09/23

POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que, na sala dp Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipai, iocalizada na Rua Amazonas, n^ 373, através da

Plataforma Eietrônica "www.blI.org.br",

ELETRÔNICO objetivando o

reallzar-se-á iicitação sob modalidade PREGÃO

Registro de preços pará eventual contratação de

empresa para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo

superficial, remendo profundo e pequenas recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-

de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ), conforme

Itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse editai.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4.0 PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 03 de julho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 03 de julho de 2024.

1.5. LOCAL DA REÁLIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bIl.org.br "Acesso

Identificado no //nk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado

Município de Plên.

com 0

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço'eletrônico httDs://www.oíen.Dr.QQv.hr/||citacQes
e www.bll.QrQ.hr.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: ÍLCitacoe5.admÍnistracao@pien.pr.Qov.hr- Fone (41) 3632-1136
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1.9. O PREGÃO será conduzido pelo prègoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO; designados pela
Portaria n° 024/2024.

'•

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços

de lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo superficial, remendo profundo e

mão-de-obra, deslocamentos,pequenas recuperações asfálticas. Incluso toda a

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ), conforme Itens descritos no ANEXO I

Termo de Referência desse edital.

3. TIPO DO PREGÃO:

3,1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR

03/2024 E DER-PR 09/23

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:4.1.

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.Q002.2003.3.3.90.39.00.00Secretaria de Governo
04.001.04.121.0004.2007.3.3.9Q.39.00.00Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
05.001.Í5.452.0005.2010.3.3.90.39.00.0QSecretaria de VIação e Serviços Rodoviários

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo BLL

constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações é LeIlÕes do Brasil (www.bll.orq.br).

mediante a inserção e

Compras'

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da7.1.

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

2Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 F-mallr licitacoes.administracao@DÍen.D r.QOV.br - Fone (41) 3632-1136
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7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas qué

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Compiementar Federai no 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Complementar Federai n^ 123/2006 considera-se

microempresa, aqueia que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta Igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Compiementar Federal n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mii reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mii reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Compiementar 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individuai (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais),, conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n® 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7,4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de orgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de foto, exceto para propostas para itens ou iotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda.

Rua Amazonas, r\° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mall: licitacoes.adminlstracantacien. pr.Qov.hr - fr>np (41) 3632-1136
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aqueles declarados inldôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública/ a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas a "e'

declarado vencedor, momento Que será possível a identificação do mesmo..

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n° 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

à) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido peia Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Editai, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficara ã cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

4Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.D r.qov.br- Fone (41) 3632-1136
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dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a süa condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
1

8.1. O certame será conduzido pelo pregoelro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugaf;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes pára formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.ora.hr.

8.2.2. A participação do iicitante no pregão eletrônico se dará por meio. de participação direta

através de empresas associadas à BLL — Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às.exlgêncías de habilitação previstas no Editai.

ou
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8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É dè exclusiva responsabilidade dó usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda gue

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
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9.1 Os. licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ófértadò e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão enráminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §10 da LCno 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos proeêdimentos de negociação e

julgamento da proposta.

e os

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

Valor unitário;

Va/or total;

10.2. Nos valores propostos estarão Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que Incidami direta ou indiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio-ICMS rP 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a-carga tributária dó ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequlbilldade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10.9. Àjprbposla dever^seV aõexada.nà pía^^ BLL sempre antes da sessão, não

podendo ser an^adá após p.certame;

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasíiia/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico vwvw.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em
contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do día do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imedíatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente
registrado no sistema.

12.6 12.6 Os lances mínimos iniciarão em 1%.

12.7. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o Intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

■automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO" - ■

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em
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12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após Isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos. últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Nãp havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão publica de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente apos comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bli.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, casò não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.
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12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2; 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se
I

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderâo registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / 'Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIPADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em ,relação ao máximo estipulado,
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se Inexequível a proposta que apresente preço gibbal ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibijidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7, O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmenté aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o, caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostav

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no ^^chat a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante- inabilitado, por falta de

condição de participação.
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14.3. Após as consultas delineadas no Item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habintaçâo exigidos abaixo que devem ser anexados antes da sessão, portanto se não

forem, ou no caso de faltar algum o pregoeiro pode convocar via Chat concedendo um

prazo, conforme determina o inciso II do artigo 63 da Lei 14.133. Apenas os documentos

de íiábijitaçâp. casolfáltem pòderâò ser Anexa_dos. hó prazo què o:j^ogoeiró cóncedeiv^ã

Proposta.dê.preços.sempre deve^ef^anexada antés.dpIçertame .caÍ!o'nãp.êstêja anexad a

empresa, pod¥rá ier d^fi^sljlçãdaJ

14.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento já tenha sido entreoue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente'^:

b), Cadastro Nacionai de Pessoa Jurídica — CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
c) Certidão Negativa dê Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que
abrange inclusive as contribuições sodals);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA;

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

15.3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 03 (três) órgãos

públicos ou privados, comprovando aptidão para características técnicas; similares às do objeto;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado que for assinado manualmente deverá

reconhecimento de firma da assinatura do responsável;

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar

0 nome e número de Inscrição junto ao CREA).

conter

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40E-máil: llcitacoes.admInistracaoODien.nr.oov.hr - Fone (41) 3632-1136

13



.y-

91:■*

Estado do Parana

c) Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade, junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do engenheiro que irá atuar na qualidade de

Responsávei Técnico, indicado na Declaração exigida na aiínea "b"

c.l) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) deverá participar dos serviços objeto da

iicita^o, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovado pela administração.

C.2) O profisslonai indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) será responsável pelo levantamento e

elaboração do orçamento do serviço solicitado pela contratante (conforme tabela de preços referência

do presente edital e desconto aplicado), assim como também pelas medições para pagamento. Os

quais serão enviados para conferência e aprovação do fiscal técnico indicado pela contratante. Além

de ser responsávei pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços,

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços

da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

e) Declarado formal emitida pela licitante de que aceita as normas contidas no presente edital, de

que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das

obrigações do objeto da presente iicitação, assinado pelo representante legal da empresa;

ou

14.3.5 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

a) Declaração^ nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada Inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso), conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ; 76.002.666/0001-40 E-rriail: lídtacóes.adminlstracao@pien. pr.QOV.br- Fone (41) 3632-1136

14



Estado do Parana

llcitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para èfelto de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por Igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subítem 14.4.2, Implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo efcultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura úo

Contrato, ou reyogar a licitação.
V. ^

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

em

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do
concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do Item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) itém(ns) de menor(es) valor(es) cuja retiradaCs) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor. 1
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15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeirq no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço final após o percentual de desconto,
f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou MIcroempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todós os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MAIOR

DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E DER-PR 09/23 - POR ITEM

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoelro;

b) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

c) Sejam Incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É efcultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da
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legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL Também será aceito pedido de esdarecirtientos encaminhado por meio do e-mail

llcitacoes.administracao@plen.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dãndo-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis.anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail

licitacoes.admlnlstracao@Dlen.Dr.aov.hr.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

em

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a Intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.
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19.2. Havendo quem se, manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursai, más apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem cpntrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro ha aceitação melhor preço classificado ou quandp O' licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, hão retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores.ao encerramehto da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat'0 ou e*mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.
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20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, Importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedôra(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame àCs) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DlVULGAÇAO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. 0 resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.diariomunlciDal.com.br/amo também

www.Dien.Dr.Qov.br.

no site oficiai do Município de Piên, endereço

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade
de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/21.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
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solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que 0 motivo

apresentado seja aceito pela Administração;

24.5. Será facultado ao contratante, quando 0 convocado não assinar 0 termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar 0 instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas peio licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar 0

instrumento equivalente dela decorrente, observado 0 prazo estabelecido, caracteriza 0

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual24.8.

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 0 custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações;

I - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniênda de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os. preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, 0 preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financelro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência, prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei í=ederal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.
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25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OE3ETO DO PREGÃO:

25.1. Conformeconsta no Termode ReferênciaANEXO I deste editai.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26,1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ÁNEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27,1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante Vencedora ou via boieto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27,1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útii subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de rião atestar a Nota Rscai para pagamento

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Editai.

se os

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município
de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimpllda a obrigação e efetivo
pagamento.

27.5, Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar no 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito de
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prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando

verificado ao final da disputa de preços.

28.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO^ exciuir-se-á o dia do início e inciuir-se-á

0 do vencimento, e conslderar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo quaiquer ato/fato superveniente que

impeça a reaiização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A .autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse público superveniente, devendo Invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a reaiização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilldade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

Inquirido, nâp comprovar por qualquer meio de prova admitida em diréito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8., A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as Supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Dien.pr.qov.bi - Fone (41) 3632-1136

22



í \

^00
Estado do Paraná

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serio solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.il. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

ANEXO I Termo de Referência

ANEXOU Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações
ANEXO IV Modelo dé Proposta de Preços

Procuração Nomeando Representante Legal

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO V

ANEXO VI

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de MIcroempresas e Empresas de Pequeno PorteANEXO VIII

Piên/PR, 21 de maio de 2024

^ I Claudemír Josâ dé Andrade
Secretário/Munidpal de Planejamento, Obras e Urbanismo

/ Matrícula A765917

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

7

i 'í 1.' i'*.**->í

-'v"

Ç-

j.

Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada,

travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentes asfálticos. Incluso

toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

55'-i^í'i.T-fr-i'. A--.kr.r

2
>•

WmmÜ0v§3?i'£\

n

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

DESCONTO SOBRE A

TABELA SINAPI/PR_

03/2024 e DER-PR/

09/23

PREÇO

MÁXIMO

ESTIMADO

UNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM

EXECUÇÃO DE LOMBADAS E
TRAVESSIAS ELEVADAS EM

CBUQ.

(INCLUSOxTODA A MÃO-DE-
OBRÁ, ^DESLOCAMENTOS,'
EQUIPAMENTOS,' E MATERIAIS
NECESSÁyOS (EXCETO CBUQT
EXECUÇÃO DE TAPA
BURACO/REMENDO
SUPERFICIALCOM CBUQ.
INCLUSA LIMPEZA DO BURACO,
PINTURA DE UGAÇÃO,
APLICAÇÃO DE CONCRETO
ASFÁLTICO E COMPACTAÇÃO.
(INCLUSO TODA A MÃO-DE-
OBRA, DESLOCAMENTOS,
EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

%100.000,00Serv.1

100.000,00 %Serv.2

EXECUÇÃO DE REMENDO
PROFUNDO COM CBUQ.

INCLUSO REQUADRAMENTO

(CORTE E UMPEZA DO
BURACO), RECOMPOSIÇÃO DA
BASE, IMPRIMAÇÃO, PINTURA
DE LIGAÇÃO EXECUÇÃO DA
CAMADA ASFÁLTICA. (INCLUSO
TODA A MÃO-DE-OBRA,
DESLOCAMENTOS

EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

EXECUÇÃO DE PEQUENAS
RECUPERAÇÕESASFÁLTICAS
ATÉ 300M2.
COMPREENDENDO

DEMOLIÇÃO DO PAVIMENTO

%150.000,00Serv.3

/

%400.000,00Serv.4

A
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FRESAGEM,
RECOMPOSIÇÃO DA BASE E/OU
SUB-BASE,
PINTURA DE LIGAÇAO E
EXECUÇÃO
ASFÁLTICA. (INCLUSO TODA A
MÃO-DE-OBRA,
DESLOCAMENTOS,
EQUIPAMENTOS, E MATERIAIS
NECESSÁRIOS (EXCETO CBUQ).

OU

IMPRIMAÇAO,

DA CAMADA

0(s) servlço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura da Ata, ha

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133> de 2021.

1.1.

1.2.

ECTIMATIVA DO VALOR DA COI

O custo estimado total da contratação é de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais),

conforme valores apostos na tabela acima;

2.1,1. Os valores da composição dos serviços serão refereociados nas tabelas SINAPI/PR_ 03/2024

(sem desoneração) e DER-PR_ 09/23 (sem desoneração).

2.1,

^|j^fU4Á|ElCj^É^SfpÍSELEg^jpD^ÔRpCÍEpOj^E^EGlMg]gl;É:kE^^ ;

3.1. O fornecedor será selecionado por melo da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR

DESCONTO em percentual sobre tabelas SINAPI/PR- 03/2024 (sem desoneração) e DER-PR- 09/23

(sem desoneração).

3.1.1. O valor do BDI está fixado em 25,00%.

3.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidàde das demandas ao longo do

0 que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição

4.= IFUNPAMENTAÇÃÒIU --

ano

.Tí&f-eís:5* cr

rAi.v/*

4.1. A Prefeitura Municipal de Piên está atualmente desenvolvendo planos para expandir e reestruturar

a infraestrutura viária e os bens imóveis de domínio público. O objetivo é melhorar as vias, acessos,

calçadas e estacionamentos públicos, que sofrem desgaste devido a fenômenos climáticos e à

passagem do tempo. Para atender a essa necessidade, a reaüzação periódica de serviços de

manutenção e conservação é essencial. Dado que a demanda por serviços excede a disponibilidade de

servidores públicos, a contratação de uma empresa especializada para executar esses serviços é

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.admlnistracaQ@pien.nr.onv.hr - Fnnp» (4i) 3632-1136
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necessária. Essa contratação trará vários benefícios, incluindo uma melhor qualidade de vida para os

usuários e o atendimento às necessidades de mobilidade e segurança da população.

REÒUISÍTOS DAlCONTRATAÇAO5i V? *

5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes, da Lei no 14.133, de

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

5.3. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatárla deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato.

5.4. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis

após a assinatura do contrato.

5.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

5.6. Documentação de habilitação técnica:

a) Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido no mínimo, por 03 (três) órgãos

públicos ou privados, comprovando aptidão para características técnicas similares às do objeto;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deverá conter reconhecimento de firma da assinatura do

responsável;

b) Declaração formal, assinada pelo representante legal da empresa, indicando um profissional

habilitado (Engenheiro Civil), para responder tecnicamente pelos serviços previstos no Edital, (indicar

0 nome e número de inscrição junto ao CREA).

c) Certificado de Registro de Regularidade de Pessoa Física, dentro de seu prazo de validade, junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, do engenheiro que irá atuar na qualidade de

Responsável Técnico, indicado na Declaração exigida na alínea "b".

c.l) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) deverá participar dos serviços objeto da

licitação, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovado pela administração.

C.2) O profissional indicado pelo licitante (Engenheiro Civil) será responsável pelo levantamento e

elaboração do orçamento do serviço solicitado pela contratante (conforme tabela de preços referência

do presente edital e desconto aplicado), assim como também pelas medições para pagamento. Os

quais serão enviados para conferência e aprovação do fiscal técnico indicado pela contratante. Além

de ser responsável pelo acompanhamento técnico da execução dos serviços,

d) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de setviços

ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário);

e) Declaração formal emitida pela licitante de que aceita as normas contidas no presente editai, de

que tomou conhecimento de todas as informações e condições legais para o cumprimento das

obrigações do objeto da presente licitação, assinado pelo representante legal da empresa;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.860-000.
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6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. Em no máximo 10 dias úteis após a emissão da ordem de serviço deverá ser realizado
levantamento e elaboração do orçamento e apresentado a contratante para validação.

6.1.1.1. Caso seja solicitada a correção/alteraçio do orçamento, a mesma deve ser apresentada
no máximo 2 dias úteis.

6.1.2. Após. a aprovação do orçamento apresentado, a contratante emitirá o empenho, e o início da
execução do objeto deverá acontecer em no máximo 15 dias úteis a partir da emissão do. mesmo.

6.1.3. Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e nos locais indicados pela Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta;

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

6.I.4.I. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5 (cinco)
dias, 0 serviço com avarias ou defeitos;

6.1.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

6.1.6. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

6.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiüdade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

6.1.9. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciáriòs, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação, uniforme e EPI's aos
funcionários envolvidos na execução do serviço, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam
ou venham a incidir na execução do contrato;

6,1.10. Fornecer mão de obra qualificada e materiais de qualidade que atendam as conformidades
técnicas mínimas exigidas para o serviço realizado;

6.1.11. Fornecer Anotação dè responsabllidadê técnica (ART) emitida pelo técnico responsável
indicado pela contratada, para execução de serviço sempre que solicitado pelo fiscal técnico da
contratante.

6.1.12. A execução dos serviços deve obedecer às normas técnicas vigentes (DNIT, DER- PR), e
cumprir com todas as exigências da contratante, sujeito à intervenção pelo técnico responsável da
contratante.

6.1.13.1 No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 dias.

6.1.13.2 Após a aprovação do objeto pela fiscalização, a contratada estará autorizada a enviar a

planilha de medição para a análise e aprovação do fiscal técnico.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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6.1.13.3. 0 prazo para análise e envio do parecer da fiscalização, é de até 5 dias úteis contãdòs a

partir do recebimento.

6.1.13.4. As medições dos serviços poderão ser realizadas, quando executados em sua totalidade, se

finalizado no período de até 30 dias. Ou parcialmente, quando uma determinada Ordem de serviço

ultrapassar 30 dias de prazo de execução ou com prorrogação devidamente justificada e aceita pela

fiscalização.

6.1.13.5. Medições parciais, serão realizadas ao fim de períodos de 30 dias, até a finalização e

consequente medição finai.

6.2. Cronograma de realização dos serviços:

6.2.1. A execução dos serviços deve seguir rigorosamente o cronograma da obra, o mesmo será

definido pelo técnico responsável da contratante.

6.2.2. A contratada deve disponibüizar-se de mão de obra, material e equipamentos suficientes para

atender o cronograma da obra.

6.3. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

6.4. Os serviços serão prestados de segunda à sexta, das 08:00 horas às 17:00 horas.

6.5. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços dispostos no item 1

"OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO", promovendo sua substituição quando

necessário.

6.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5

contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
anos.

OBJETO

7.1 O contrato ou ata de registro deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n.® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostilamento.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Preposto

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do Início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o

período de vigência contratual

7.8. A contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outro para, o exercício da atividade.

Fiscalização

7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos.

7.10. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.

7.11. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição dõ que for necessário para a regularização das
faltas ou dos defeitos observados.

7.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

7.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para qüe adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato has datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.16. O fiscaj administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
necessário.

7.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.18. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

7.18.1. O fiscal administrativo será responsável pela emissão da Ordem de Serviço, e solicitação do
empenho, a qual será enviada para o endereço de e-mail informado pela contratada no contrato.
Além de copiar o endereço de e-mail do fiscal técnico e derfiais interessados.

7.18.2. Ò fiscal técnico acompanhará o levantamento dos serviços juntamente com o técnico

responsável da contratada e será responsável pela conferência e aprovação dos orçamentos e
medições.

7.18.3. O fiscal técnico fiscalizará a conformidade da execução dos serviços em relação
técnicas, quantidade e qualidade exigida pela contratante.

Gestor do Contrato

caso

as

as normas
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7.19. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.20. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

FONTE ÕRÇAMENTARlAiis: vw
is-y

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

8.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

Dotação OrçamentáriaSecretaria

02.001.04.122.0002.2003.3.3.90.30.00.00Secretaria de Governo

04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.30.00.00Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo
05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.30.00.00Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

^EOCÀaElPRAZOÍDA^PRESTAÇAÕ DOS SERVIÇOS9:

9.1. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto, caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através de

emissão da Ordem de Serviço e Empenho.
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9.2 0 objeto do contrato deverá ser iniciado dentro de 10 dias úteis, contados após a emissão da

Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo. E

executada em prazos estipulados pela Secretaria contados a partir da emissão do empenho.

9.3 Não poderá o detentor da ata recusar-se a èxeçutar os itens solicitados na ordem de serviço e

nota de empenho do Município de Piêh, mesmo que em pequenas quantidades.

9.4 A entrega do objeto será feita nas quantidades e prazos estabelecidos pela prefeitura Municipal de
Piên conforme sua necessidade.

9.5 A mobilização de funcionários e equipamentos é de total responsabilidade da contratada.

10^ lIÉGIÍSl^ÇAOMgÜGÂi^ÃWii

10.1. 0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021,

m

tiel ‘■'€■1J

V

11.1. A ata de registro de preços terá vigência de 12(doze) meses, a partir da sua assinatura.

_ . TÉ^SjDÉ12MK

12.1.Tabelas SINAPI 03/2024 (não desonerado) e DER- PR_ 09/23 (não desonerado)

Elaboradò em 09 de maio de 2024.
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ANEXpil
mi^TAída ata de registro de preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICONo .... do mês de

XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal r\° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o

relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste atò assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipai de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, Inscrito no CPF sob n° 034.826.049-08e o

DETENTOR DA ATA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^

, fone:CEP

, inscrito(a) no CPF sob rP
,, com endereço na

; neste ato representado por

., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços de lombada,

travessia elevada, correção de defeitos e pequenas recuperações em pavimentes asfálticos. Incluso
toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados

pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1,3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, ‘bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimentp/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante

comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N° xx/2024.

2.2. Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias e

pátios públicos do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos,

através de emissão da Ordem de Serviço e Empenho.

2.3. O objeto do contrato deverá ser iniciado dentro de 10 dias úteis, contados após a emissão da

Ordem de Serviço, emitida pela Secretaria Municipal de Planejamento, Obras e Urbanismo. E

executada em prazos estipulados pela Secretaria contados a, partir da emissão do empenho.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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2.4. A entrega do objeto será feita nas quantidades e prazos estabelecidos pela prefeitura Municipal
de Piên conforme sua necessidade.

2.5. A mobilização de funcionários e equipamentos é de total responsabilidade da contratada.

Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho2.7.

no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

2.8. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e contratuais, e
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.
2.9. O recebimento provisório e definitivo dos materiais entregues, pela licitante, ora licitados,
conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n^ 14.133/21 e alterações posteriores
2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do ãrt. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.
2.11. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. Obrigações da contratante e modo de execução o objeto:

a) a) Em no máximo 10 dias úteis apos a emissão da ordem de serviço deverá ser realizado o
levantamento e elaboração do orçamento e apresentado a contratante para validação,

b) Caso seja solicitada a correção/alteração do orçamento, a mesma deve ser apresentada em no
máximo 2 dias úteis,

c) Após a aprovação do orçamento apresentado, a contratante emitirá o empenho, e o início da
execução do objeto deverá acontecer em no máximo 15 dias úteis a partir da emissão do mesmo,

d) Efetuar a execução dos serviços nas condições, no prazo e nos locais indicados pela Secretaria
de Planejamento, Obras e Urbanismo, em estrita observância das especificações do Edital e da
proposta;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990);

f) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, o serviço com avarias ou defeitos;

g) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;

h) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motívos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
a devida comprovação;

b)

c)

d)

e)

f)

g)

h) i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

i) j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR, CEP 83.86Ó-000.
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k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, alimentação, uniforme e EPrs aos

funcionários envolvidos na execução do serviço, prestação de garantia e quaisquer outras que

incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

I) Fornecer mio de obra qualificada e materiais de qualidade que atendam as conformidades

técnicas mínimas exigidas para o serviço realizado;

m) Fornecer Anotação de responsabilidade técnica (ART) emitida pelo técnico responsável

indicado pela contratada, para execução de serviço sempre que solicitado pelo fiscal técnico da
contratante,

o) A execução dos serviços deve obedecer às normas técnicas vigentes (DNIT, DER- PR), e

cumprir com todas as exigências da contratante, sujeito à intervenção pelo técnico

responsável da contratante,

p) Os objetos serão recebidos: Provisoriamente, para a verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da proposta. E definitivamente, após a verificação da

conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente

aceitação,

q) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 5 dias.

r) Após a aprovação do objeto pela fiscalização, a contratada estará autorizada a enviar a planilha de

medição para a análise e aprovação do fiscal técnico,

s) O prazo para análise e envio do parecer da fiscalização, é de até 5 dias úteis contados a partir do

recebimento,

t) As medições dos serviços poderão ser realizadas, quando executados em sua totalidade, se

finalizado no período de até 30 dias. Ou parcialmente, quando uma determinada Ordem de serviço

ultrapassar 30 dias de prazo de execução ou com prorrogação devidamente justificada e aceita pela

fiscalização,

u) Medições parciais, serão realizadas ao fim dè períodos de 30 dias, até a finalização e consequente

medição final.

Cronograma de realização dos serviços;

v) A execução dos serviços deve seguir rigorosamente o cronograma da obra, o mesmo será

definido pelo técnico responsável da contratante,

x) A contratada deve disponibilizar-se de mão de obra, material e equipamentos suficientes para

atender o cronograma da obra.

y) Os possíveis locais de prestação de serviços definidos nesse objeto caracterizam-se por vias

públicas do município de Piên - PR e serão definidos no ato da contratação dos mesmos, através

de emissão da Ordem de Serviço e Empenho,

z) Os serviços serão prestados de segunda à sexta, das 08:G0 horas às 17:00 horas.

aa)Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para execução dos serviços dispostos nq item

1 "OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO", promovendo sua substituído quando

necessário,

bb) O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo 5

anos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

j)

k)

I)

m)

n)

o)

P)

q)

r)

s)

t)

u)

V)
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o materiai ou fiscaiizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na iei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, beni como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Áta de Registro de Preços

com

ou

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

ALESSANDRA BRUNNQUELL GRUBER - ENGENHEIRA CIVIL

EMERSON GONÇALVES - ENGENHEIRO CIVIL

GUILHERME CRUZ- CHÉFE DE OBRAS E EDIFICAÇÕES
SIMON SCHNEIDER- ENGENHEIRO CIVIL

WILLYAN VIANA BARBOZA- ENGENHEIRO CIVIL

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vidos redibitorios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. MO da Lei n^ 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados ,e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO [Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/tatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais é
à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União -

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

DAU,

FGTS,
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75.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irreguláridade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto. Inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação eni

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.o

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações;
I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do Inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no editai de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/202Í, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
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processo licitatórló.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aqulsições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário dp registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade
de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fomecirhehto correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária
Secretaria de Governo 02.001.04.122.00012003.3.3.90.39.00.00

Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo 04.001.04.121.0004.2007.3.3.90.39.00.00

Secretaria de VIação e Serviços Rodoviários 05.001.15.452.0005.2010.3.3.90.39.00.00

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

0 não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarrie ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

i)

J)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações.acima descritas as. seguintes sanções:
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8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n*^

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i", "j” "k" s "l" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" """ "

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133,

de 2021).

d",GV

8.2.4. Muita:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado pára

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do Item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro-de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; ê "g" do item 8.1, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Áta de Registro de Preços.
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8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.®, da Lei n.® 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua Intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.9 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, alem da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos dp
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

11 - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias.agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica, do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n® 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá, ser registrada; tratando-se de penalidade que Implique no
impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de Inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.
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8.12. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados reiativos às sanções por ela apiicadas, para fins de

pubiicidade no Cadastro Nacionai de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de iicitar e contratar e declaração de Inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O canraiamento dos preços registrados poderá ser reaüzado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art

28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante

publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em^compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N*» XX/2024.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃÒ ELETRÔNICO N® XX/2024, as Autorizações dè. Fornecimento/Empenho com os

termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo qúe não contrariar as presentes

disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iidtatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca .de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a

cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Plên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maícon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

Ruã Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206
Secretária Municipal de

Decreto n°

Testemunhas:

1. Nome:

Nome;

Assinatura:

Assinatura:2.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico n° xx)^2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento iicitatório em

epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôiíeos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos Impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.dej em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato soda! ou procuração com poderes especíifcos).

OBS.; Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro,

Réf.: PRÉGÃO ÉLETRÔNICO No OXX/2024.

ApresentamoS'e submetémos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem
reajuste, relativa à licitação erti epígrafe, cujo objeto é

® de preços é de ^(lnsérir_o prazo dèyajidadé^^
'dèyaiidàdèpptj^énspj) dias a partir da data limite esfebelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de mlcroempresa e empresa
dé pequeno porte, conforme estabelece o .artigo 3° da lei complementar 123/20Õ6. [somente
hipótese de o licitante ser mlcroempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, _ de de 2024.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860*000.
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DAINSTRUMENTO

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual; RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:
Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

deciara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fomecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;
h) assinar documentos, relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substábèlecido.

Corretora;

Endereço:
GNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

j podendo ser rescindido ou revogado, a
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF;

Operadores

1 Nome:

CPF: Função;

Telefone: Celular;

E-maiU

2 Nome:

CPF; Função:

Telefone; Celular;

E-maih

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e •

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISHOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® OXX/2024

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa (indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No 0)(X/2024, cujo objeto é ....

cumpre

(Local e dátá)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante'Legal)
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficiai da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

DECLARAÇAO

por intermédio de seu

,, portador(a) da Carteira de Identidade
DECLARA, para fins do disposto no Editai

, sob as penas da lei, que esta empresa.

., inscrita no CNPJ/MF sob o n^

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o n°,n.o.

/node

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° dã Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.® 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequenp Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídlca sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITA ÇÕES

vaga afro de AUXILUR ADMINISTRATIVO, conformé
classificação obtida no Concurso Público 001/2023.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:CADlBA2A

HELIO PEREIRA DE OLIVEIRA JÚNIOR

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:F5282E26 SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS /
PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2024 - NOVA DATA DE

ABERTURASECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 141/2024 E 142/2024

MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E

DER-PR 09/23

POR ITEM

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 030/2024
ATA 141-2024 - BRASIL MINERAÇÃO E TRANSPORTE
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.877.413/0001-
63, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.176.000,00 (dois
milhões e cento e setenta e seis mil);

ATA 142-2024 - ULTRACOM COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 34.229.403/0002-

00, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 1.237.800,00 (um
milhão e duzentos e trinta e sete mil e oitocentos reais);

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-

buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra,, deslocamentos,

equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ). Entrega das
propostas: a partir 19/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações -
BLL. Abertura das Propostas: 03/07/2024 às 09h30 (horário de

Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 18 de junho de 2024.
Dbjcto: Registro de preços para eventual aquisição de massa asfáltica

2BUQ faixa C e asfalto a frio ensacado para pavimentação de ruas e

calçadas, manutenção de bens próprios e de domínio público.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência: inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal

Publicado.por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiriçador:6ElF487D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.Data de assinatura: 14 de junho de 2024

Coordenação de Contratos. DECRETO N* 201 DE 18 DE JUNHO DE 2024.

Compras e Licitações ALTERA O ANEXO i DA LEI MUNICIPAL

1151/2013, DE 30 DE JANEIRO DE 2013,
REMANEJANDO CARGO EM COMISSÃO NA
ESTRUTURA

MUNICÍPIO DE PIÊN.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identiricador:ACDBA8F3 ADMINISTRATIVA DO

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 143/2024 A145/2024 O Prefeito do Município de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, de acordo com o disposto no art. 40-A da Lei

Municipal 1151/2013, considerando a necessidade de ajuste na
estrutura administrativa do município,

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 032/2024
ATA 143-2024 - JE SUBSTRATOS E FERTILIZANTES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n* 43.338.044/0001-39,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 11.200,00 (onze mil e
duzentos reais);

ATA 144-2024 - MOACIR TRENTINI LTDA, pessoa jurídica
inscrita ho CNPJ sob o n® 24.309.690/0001-23,vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 30.592,00 (trinta mil e quinhentos e noventa e

dois reais);

DECRETA;

Art. r Fica alterado o Anexo I da Lei Municipal 1151/2013, de 30 de

janeiro de 2013, remanejando cargo em comissão na estrutura
administrativa do Município de Piên, da seguinte forma:

I - 01 (um) cargo de Assessor de Área II da Secretaria Municipal de
Planejamento Obras e Urbanismo passa a ser designado como cargo

de Assessor de Área II na Secretaria de Municipal de Assistência

Social e Defesa Civil.
ATA 145-2024

ZEFEREINO 85782548991, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 11;919.469/0001-45, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

111.842,00 (cento e onze mil e oitocentos e quarenta e dois reais);

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de mudas de

flores e de árvores, plantas ornamentais, grama e outros materiais para
paisagismo de bens públicos e serviços de manutenção de canteiros.

Fiscal Administrativo: Conforme processo
Prazo de Vigência; inicia na data da publicação no Diário Oficial e

termina em 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 14 de junho de 2024

SUELI TEREZINHA MALCHOVSKI

Art. 2® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên, 18 de junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

^2?PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2024
MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E DER-PR 09/23

POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa para execução de serviços
de lombada, travessia elevada, tapa-buraco/remendo superficial, remendo profundo e pequenas
recuperações asfálticas. Incluso, toda a mão-de-obra, deslocamentos, equipamentos, e materiais
necessários (exceto CBUQ).

Declaro por meio deste que após duas tentativas este pregão resultou deserto, encaminho
para arquivo.

Piên/PR, 30 de Julho de 2024.

Eduardo 'araski

Pregoeirò Municipal

:e
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Dispensa de Licitação N” 047/2024 EXTRATO DE CONTRATO

^28PROTOCOLO; 3695/2024 CONTRATO N“ 076/2024

MODALIDADE: REFERENTE A CONCORRÊNCIA N”
008/2024

Objeto: Contratação de Consultoria para o Departamento de

Tributação para Apuração do valor adicionado, (ICMS), verificação
EFD de todas as empresas sediadas do município, ISS de instituições
financeiras. Recuperação de Fator ambiental do município, CEFEM,
RAT/SAT,ITR,

Contratado: STRABE COMÉRCIO E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 05.133.291/0001-00

Objeto; Pavimentação da estrada municipal K0-p02 Trecho 07,

Campina dos Crespins - PIÊN-PR, com extensão total de 550,OOm e

área total de 4.980,40m 2.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

CONTRATADA: LUIZ CARLOS OBLADEN ME

CNPJ: 80.220.429/0001-23

VALOR: R$ 19.935,00 (Dezenove mil novecentos e trinta e cinco

reais)
PRAZO: 5 meses

Valor: R$ 754.565,63 (Setecentos e cinquenta e quatro mil quinhentos
e sessenta e cinco reais e sessenta e três centavos)

Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias a contar da sua

publicação.
Prazo de Vigência: Í2 meses a contar da sua publicação

AUTORIZAÇÃO: 30/07/2024
Data de assinatura: 19 de julho de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Bémadete Maguerovski Dos Santos
Cádigo Identificador:298F6C9B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 249, DE 30 DE JULHO DE 2024

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:H5DAA078

DECRETO N® 249, DE 30 DE JULHO DE 2024.

Constitui a Comissão JULGADORA DO CAMPEONATO BOM

DE BOLA - fase municipal. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS.
PREGÃOELETRÔNICON® 024/2024 - DESERTO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica
Municipal,

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço de

Telefonia e dados móveis com aparelhos em comodato em

atendimento as Secretarias Municipais.
DECRETA:

Declaro por meio deste e da ata da sessão, que o pregão resultou

fracassado.Art. 1® Fica constituída a comissão julgadora do campeonato Bom de

Bola — fase municipal, com o objetivo de:
1 — Julgar as transgressões cometidas pelas equipes ou seus

integrantes;

II — Definir a punição a ser aplicada ao atleta ou a equipe;
III • Adotar todas as providências necessárias para o seguimento do
campeonato para fase Regional.

Encaminho o processo para arquivo.
Piên/PR, 30 de Julho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Prêgoeiro Municipal

Art. 2® A comissão julgadora do campeonato Bom de Bola - fase

municipal fica composta pelos seguintes membros:
^ - Adriana de Fátima Fragoso Bueno Franco;
I — Alaor Bittencourt;

ill — Alecsandro Lourenço Martins;
IV - Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo;
V - Cleudane Aparecida de Andrade;
VI - Daiene Maria John;

VII - Rogério Linzmeyer.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:5164C83D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® ,045/2024

MENOR PREÇO/POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais e equipamentos destinados a suprir
as necessidades da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

através dos recursos estaduais repassados ao Fundo da Infância e

Fundo do Idoso. Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a

partir do dia 31/07/2024. Entrega das propostas: a partir 31/07/2024
no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
12/08/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

Art. 3® A comissão julgadora não será remunerada pelos trabalhos

realizados.

Art. 4° A comissão julgadora será considera extinta após a conclusão
dos trabalhos pára o qual foi constituída.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 30 de julho de 2024.
Piên/PR, 30 de julho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalMAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:70690C33

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Idenfificador:B97908C6

SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 031/2024 DESERTOSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CONTRATO N® 076/2024
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MAIOR DESCONTO SOBRE TABELA SINAPI/PR 03/2024 E
DER-PR 09/23

POR ITEM

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa
para execução de serviços de lombada, travessia elevada, tapa-
buraco/remendo superficial, remendo profundo e
recuperações asfálticas. Incluso toda a mão-de-obra, deslocamentos,
equipamentos, e materiais necessários (exceto CBUQ).

Declaro por meio deste que após duas tentativas este pregão
resultou deserto, encaminho para arquivo.
Piên/PR, 30 de Julho de 2024.

42, vencedora dos itens conforme relatório dispomVel no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 5,120,00 (cinco mil e
cento e vinte reais);

Objeto: Registro de preço para aquisição de suplementos alimentares

conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.

Data de assinatura: 26 de julho de 2024
Coordenação de Contratos.
Compras e Licitações

1 29pequenas

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

Pregoeiro Municipal Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6E70FA68Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:D489C500 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

PORTARIA N" 785, DE 29 DE JULHO DE 2024.

PORTARIA N" 785, DE 29 DE JULHO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 161/2024 A 170/2024

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 028/2024
ATA 161-2024 - CLAUDETE DOS SANTOS POSSAMAI & CIA

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 11.327.892/0001-

56, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 6.080,00 (seis mil e
oitenta reais);

ATA 162-2024 - DANUTRE NUTRIÇÃO ESPECIALIZADA
LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 28.725.094/0001-8 5,

vencedora dos itens conforme relatório, disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 35.600,00 (trinta e cinco
mil e seiscentos reais);
ATA

Concede prorrogação de redução de carga horária
para servidor público.

O senhor Maicon Grosskopf, Prefeito Municipal de Piên/Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no
Parecer Jurídico 3585/2018, jurisprudência referente ao Art.98, § 3° da
Lei 8.112/90 e o requerimento apresentado pela servidora.

RESOLVE: .

Art. 1® Conceder à servidora pública Josmeri de Fátímá Augustin
Simões portadora da cédula de identidade civil com RG n° 6.956.301-

5/PR e matrícula funcional 105171 ocupante do cargo público de
Auxiliar Administrativo, prorrogação de redução de carga horária,

de 40 horas semanais para 20 horas semanais, no período de 01 de

agosto de 2024 a 31 de julho de 2025, sem prejuízo de sua

remuneração.

ELISMED COMERCIAL DE

EQUIPAMENTOS E MATERUIS MÉDICOS LTDA pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.127.606/0001-31, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 12.351,50 (doze mil e trezentos e

cinquenta e um reais e cinquenta centavos);
ATA 164-2024 - INNOVE COMERCIO DE PRODUTOS

MÉDICO HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n® 49.918.306/0001-10, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 38.247,50 (trinta e oito mil e duzentos e quarenta e sete

reais e cinquenta centavos);
ATA 165-2024 - JBM DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS

E LOGÍSTICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

50.044.781/0001-94, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

8.868,00 (oito mil e oitocentos e sessenta e oito reais);
ATA 166-2024 - MN NUTRIÇÃO LTDA ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 29.496.518/0001-40, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de RS 22.845,00 (vinte e dois mil e oitocentos e

quarenta e cinco reais);
ATA 167-2024 ■ NUTRI SAÚDE PRODUTOS NUTRICIONAIS

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob p n® 47.426.022/0001-
81, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de RS 49.062,00 (quarenta e
nove mil e sessenta e dois reais);
ATA 168-2024 - ROSSANE SERAFIM MATOS EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 03.302.477/0001-10, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 19.200,00 (dezenove mil e duzentos

reais);
ATA 169-2024 - SUPRA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob o n° 53.741.290/0001-90, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

37.497,50 (trinta e sete mil e quatrocentos e noventa e sete reais e

cinquenta centavos);
ATA 170-2024 - UNAMED PRODUTOS HOSPITALARES

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 43.962.576/0001-

163-2024

Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições era contrário.

Piên/PR, em 29 de julho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Publicado por:
Ana Claudia Klássar Augustin

Código Identiricador:F2DB0A40

ESTADÓbOPÃRANÃ

PREl^iTm^ MUNIÇffAU DE PINHAL DE SÃO BENTQi ,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO N® 34/2024, NA FORMA ELETRÔNICA

CÓDIGO DA UASG 985495

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE SEDIADAS NO ÂMBITO REGIONAL

RECURSOS: Próprios e/ou oriundos de convênios.
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